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PODER EXECUTIVO

Atos Oficiais

Leis

LEI Nº 5.796, DE 26 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração e execução da Lei 
Orçamentária de 2022 e dá outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PARDO, ESTADO DE SÃO PAULO.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei estabelece, nos termos do art. 165, § 
2º, da Constituição Federal, as diretrizes e orientações 
para elaboração e execução da lei orçamentária anual e 
dispõe sobre as alterações na legislação tributária.

Parágrafo único. Além das normas a que se refere o 
caput, esta Lei dispõe sobre a autorização para aumento 
das despesas com pessoal de que trata o art. 169, § 1º, 
da Constituição Federal, e sobre as exigências contidas 
na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000.

CAPITULO II

DAS METAS FISCAIS

Art. 2º As metas de resultados fiscais do Município 
para o exercício de 2022 são as estabelecidas no Anexo 
de Metas Fiscais, integrante desta lei, desdobrado em:
Tabela 1 - Metas Anuais;

Tabela 2- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior;

Tabela 3- Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três 
Exercícios Anteriores;

Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 
de Ativos;

Tabela 6 – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores – Plano Previdenciário;

Tabela 6.2 – Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores – Plano Financeiro;

Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado.

CAPITULO III

DOS RISCOS FISCAIS

Art. 3º Os passivos contingentes e outros riscos 
capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no 
Anexo de Riscos Fiscais, integrante desta lei, detalhado 
no Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, no 
qual são informadas as medidas a serem adotadas pelo 
Poder Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-
se passivos contingentes e outros riscos fiscais, possíveis 
obrigações presentes, cuja existência será confirmada 
somente pela ocorrência ou não de um ou mais eventos 
futuros, que não estejam totalmente sob controle do 
Município.

CAPÍTULO IV

DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA

Art. 4º A lei orçamentária conterá reserva de 
contingência para atender a possíveis passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 1º A reserva de contingência será fixada em no 
máximo 1% (um por cento) da receita corrente líquida 
e sua utilização dar-se-á mediante créditos adicionais 
abertos à sua conta.

§ 2º Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva 
de contingência não precisará ser utilizada, no todo ou em 
parte, para sua finalidade, o saldo poderá ser destinado à 
abertura de créditos adicionais para outros fins.

CAPÍTULO V

DO EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS

Art. 5º Na elaboração da lei orçamentária e em sua 
execução, a Administração buscará ou preservará o 
equilíbrio das finanças públicas, por meio da gestão das 
receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da 
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dívida e dos ativos, sem prejuízo do cumprimento das 
vinculações constitucionais e legais e da necessidade 
de prestação adequada dos serviços públicos, tudo 
conforme os objetivos programáticos estabelecidos no 
Plano Plurianual vigente em 2022.

CAPÍTULO VI

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA 
MENSAL DE DESEMBOLSO, METAS BIMESTRAIS DE 
ARRECADAÇÃO E LIMITAÇÃO DE EMPENHO

Art. 6º Até trinta dias após a publicação da lei 
orçamentária, o Poder Executivo e suas entidades da 
Administração Indireta estabelecerão a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso, de 
modo a compatibilizar a realização de despesas com a 
previsão de ingresso das receitas.

§ 1º Integrarão essa programação as transferências 
financeiras do tesouro municipal para os órgãos da 
administração indireta e destes para o tesouro municipal.

§ 2º O repasse de recursos financeiros do Executivo 
para o Legislativo fará parte da programação financeira, 
devendo ocorrer na forma de duodécimos a serem pagos 
até o dia 20 de cada mês.

Art. 7º No prazo previsto no caput do art. 6º, o Poder 
Executivo e suas entidades da Administração Indireta 
estabelecerão as metas bimestrais de arrecadação das 
receitas estimadas, com a especificação, em separado, 
quando pertinente, das medidas de combate à evasão 
e à sonegação, da quantidade e dos valores de ações 
ajuizadas para a cobrança da dívida ativa, bem como 
da evolução do montante dos créditos tributários e não 
tributários passíveis de cobrança administrativa.

§ 1º Na hipótese de ser constatada, após o encerramento 
de cada bimestre, frustração na arrecadação de receitas 
capaz de comprometer a obtenção dos resultados fixados 
no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos 
trinta dias subsequentes, a Câmara Municipal, a Prefeitura 
e as entidades da Administração Indireta determinarão, 
de maneira proporcional, a redução verificada e de acordo 
com a participação de cada um no conjunto das dotações 
orçamentárias vigentes, a limitação de empenho e de 
movimentação financeira, em montantes necessários à 
preservação dos resultados fiscais almejados.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder 
Legislativo, para as providências deste, o correspondente 
montante que lhe caberá na limitação de empenho e 
na movimentação financeira, acompanhado da devida 
memória de cálculo.

§ 3º Na limitação de empenho e movimentação 
financeira, serão adotados critérios que produzam o 
menor impacto possível nas ações de caráter social, 
particularmente nas de educação, saúde e assistência 
social.

§ 4º Não serão objeto de limitação de empenho e 
movimentação financeira as dotações destinadas ao 
pagamento do serviço da dívida e de precatórios judiciais.

§ 5º Também não serão objeto de limitação e 
movimentação financeira, desde que a frustração 
de arrecadação de receitas verificada não as afete 
diretamente, as dotações destinadas ao atingimento dos 
porcentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino e 
as decorrentes de outros recursos vinculados.

§ 6º A limitação de empenho e movimentação 
financeira também será adotada na hipótese de ser 
necessária a redução de eventual excesso da dívida 
consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 7º Em face do disposto nos §§ 9º, 11 e 17 do art. 166 
da Constituição, a limitação de empenho e movimentação 
financeira de que trata o § 1º deste artigo também incidirá 
sobre o valor das emendas individuais impositivas 
eventualmente aprovadas na lei orçamentária anual.

§ 8º Na ocorrência de calamidade pública, serão 
dispensadas a obtenção dos resultados fiscais 
programados e a limitação de empenho enquanto 
perdurar essa situação, nos termos do disposto no art. 65 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 9º A limitação de empenho e movimentação 
financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, 
caso a situação de frustração na arrecadação de receitas 
se reverta nos bimestres seguintes.

CAPÍTULO VII

DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 8º Desde que respeitados os limites e as 
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vedações previstos nos arts. 20 e 22, parágrafo único, da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica autorizado o 
aumento da despesa com pessoal para:

I - concessão de vantagem ou aumento de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou 
alteração de estruturas de carreiras;

II - admissão de pessoal ou contratação a qualquer 
título.

§ 1º Os aumentos de despesa de que trata este artigo 
somente poderão ocorrer se houver:

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender 
às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes;

II - lei específica para as hipóteses previstas no inciso 
I, do caput;

III - no caso do Poder Legislativo, observância aos 
limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 2º Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de 
que trata o art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar 
federal nº 101/2000, a contratação de horas extras fica 
vedada, salvo:

I – no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 
da Constituição Federal;

II – nas situações de emergência e de calamidade 
pública;

III - para atender às demandas inadiáveis da atenção 
básica da saúde pública;

IV – para manutenção das atividades mínimas das 
instituições de ensino;

V - nas demais situações de relevante interesse 
público, devida e expressamente autorizadas pelo 
respectivo Chefe do Poder.

CAPÍTULO VIII

DOS NOVOS PROJETOS

Art. 9º A lei orçamentária não consignará recursos para 
início de novos projetos se não estiverem adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as despesas 
de conservação do patrimônio público.

§ 1º A regra constante do caput aplica-se no âmbito de 

cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente 
estabelecidas.

§ 2º Entende-se por adequadamente atendidos os 
projetos cuja alocação de recursos orçamentários esteja 
compatível com os respectivos cronogramas físico-
financeiros pactuados e em vigência.

CAPÍTULO IX

DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E 
FINANCEIRO

Art. 10. Para os fins do disposto no art. 16, § 3º, da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, consideram-
se irrelevantes as despesas com aquisição de bens 
ou de serviços e com a realização de obras e serviços 
de engenharia, até os valores de dispensa de licitação 
estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II do art. 
24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
observadas as atualizações determinadas pelo Governo 
Federal.

CAPÍTULO X

DO CONTROLE DE CUSTOS

Art. 11. Para atender ao disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei 
Complementar nº 101/00, os chefes dos Poderes Executivo 
e Legislativo adotarão providências junto aos respectivos 
setores de contabilidade e orçamento para, com base 
nas despesas liquidadas, apurar os custos e avaliar os 
resultados das ações e dos programas estabelecidos e 
financiados com recursos dos orçamentos.

Parágrafo único. Os custos apurados e os resultados 
dos programas financiados pelo orçamento serão 
apresentados em quadros anuais, que permanecerão 
à disposição da sociedade em geral e das instituições 
encarregadas do controle externo.

CAPÍTULO XI

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A PESSOAS 
FÍSICAS E A PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO 
PÚBLICO E PRIVADO

Art. 12. Observadas as normas estabelecidas pelo 
art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, para 
dar cumprimento aos programas e às ações aprovadas 
pelo Legislativo na lei orçamentária, fica o Executivo 
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autorizado a destinar recursos para cobrir, direta ou 
indiretamente, necessidades de pessoas físicas, desde 
que em atendimento a recomendação expressa de 
unidade competente da Administração.

Parágrafo único. De igual forma ao disposto no caput 
deste artigo, tendo em vista o relevante interesse público 
envolvido e de acordo com o estabelecido em lei, poderão 
ser destinados recursos para a cobertura de déficit de 
pessoa jurídica.

Art. 13. Será permitida a transferência de recursos 
a entidades privadas sem fins lucrativos, por meio 
de auxílios, subvenções ou contribuições, desde que 
observadas as seguintes exigências e condições, 
dentre outras porventura existentes, especialmente as 
contidas na Lei Federal nº 4.320/64 e as que vierem a ser 
estabelecidas pelo Poder Executivo:

I – apresentação de programa de trabalho a ser 
proposto pela beneficiária ou indicação das unidades de 
serviço que serão objeto dos repasses concedidos;

II - demonstrativo e parecer técnico evidenciando 
que a transferência de recursos representa vantagem 
econômica para o órgão concessor, em relação a sua 
aplicação direta;

III – justificativas quanto ao critério de escolha do 
beneficiário;

IV – em se tratando de transferência de recursos não 
contemplada inicialmente na lei orçamentária, declaração 
quanto à compatibilização e adequação aos arts. 15 e 16 
da Lei Complementar Federal n° 101/2000;

V – vedação à redistribuição dos recursos recebidos a 
outras entidades, congêneres ou não.

VI - apresentação da prestação de contas de recursos 
anteriormente recebidos, nos prazos e condições fixados 
na legislação e inexistência de prestação de contas 
rejeitada;

VII - cláusula de reversão patrimonial, válida até 
a depreciação integral do bem ou a amortização do 
investimento, constituindo garantia real em favor da 
concedente em montante equivalente aos recursos de 
capital destinados à entidade, cuja execução ocorrerá 
caso se verifique desvio de finalidade ou aplicação 

irregular dos recursos;

§ 1º A transferência de recursos a título de subvenções 
sociais, nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, atenderá as entidades privadas sem fins 
lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada 
nas áreas de assistência social, saúde, educação ou 
cultura.

§ 2º As contribuições somente serão destinadas a 
entidades sem fins lucrativos que não atuem nas áreas 
de que trata o parágrafo primeiro deste artigo.

§ 3º A transferência de recursos a título de auxílios, 
previstos no art. 12, § 6º, da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, somente poderá ser realizada para entidades 
privadas sem fins lucrativos e desde que sejam de 
atendimento direto e gratuito ao público.

Art. 14. As transferências financeiras a outras 
entidades da Administração Pública Municipal serão 
destinadas ao atendimento de despesas decorrentes da 
execução orçamentária, na hipótese de insuficiência de 
recursos próprios para sua realização.

Parágrafo único. Os repasses previstos no caput 
serão efetuados em valores decorrentes da própria lei 
orçamentária anual e da abertura de créditos adicionais, 
suplementares e especiais, autorizados em lei, e dos 
créditos adicionais extraordinários.

Art. 15. As disposições dos artigos 12 e 13 desta 
Lei serão observadas sem prejuízo do cumprimento 
das demais normas da legislação federal vigente, em 
particular da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
quando aplicáveis aos municípios.

Art. 16. Fica o Executivo autorizado a arcar com as 
despesas de competência de outros entes da Federação, 
se estiverem firmados os respectivos convênios, ajustes 
ou congêneres; se houver recursos orçamentários e 
financeiros disponíveis; e haja autorização legislativa, 
dispensada esta no caso de competências concorrentes 
com outros municípios, com o Estado e com a União.

CAPÍTULO XII

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
E DA RENÚNCIA DE RECEITAS

Art. 17. Nas receitas previstas na lei orçamentária 
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poderão ser considerados os efeitos das propostas de 
alterações na legislação tributária, inclusive quando 
se tratar de projeto de lei que esteja em tramitação na 
Câmara Municipal.

Art. 18. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara 
Municipal projetos de lei dispondo sobre alterações na 
legislação tributária, especialmente sobre:

I - instituição ou alteração da contribuição de melhoria, 
decorrente de obras públicas;

II - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao 
custo dos serviços prestados;

III - modificação nas legislações do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, do Imposto sobre a 
Transmissão Intervivos de Bens Imóveis e de Direitos a 
eles Relativos e do Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana, com o objetivo de tornar a tributação 
mais eficiente e mais justa;

IV - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, 
cobrança e arrecadação dos tributos municipais, 
objetivando a simplificação do cumprimento das 
obrigações tributárias, além da racionalização de custos 
e recursos em favor do Município e dos contribuintes.

Art. 19. A concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 
de receita só serão promovidas se observadas as 
exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, devendo os respectivos projetos de lei ser 
acompanhados dos documentos ou informações que 
comprovem o atendimento do disposto no caput do 
referido dispositivo, bem como do seu inciso I ou II.

CAPÍTULO XIII

DAS EMENDAS INDIVIDUAIS DO LEGISLATIVO 
MUNICIPAL À LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Art. 20. É obrigatória a execução orçamentária 
e financeira da programação incluída por emendas 
individuais do Legislativo Municipal em Lei Orçamentária 
Anual, conforme previsto no § 11, do art. 166, da 
Constituição Federal e § 3º. do art. 153 da Lei Orgânica 
Municipal.

Art. 21. As emendas individuais ao projeto de lei 
orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um 

inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida 
realizada no exercício anterior, sendo que a metade deste 
percentual será destinada a ações e serviços públicos 
de saúde, conforme previsto no § 9°, do art. 166, da 
Constituição Federal.

§1º A execução do montante destinado a ações e 
serviços públicos de saúde previstos no caput, inclusive 
custeio, será computada para fins do cumprimento do 
inciso III, do § 2°, do art. 198 da Constituição Federal, 
vedada a destinação para pagamento de pessoal ou 
encargos sociais.

§2º É obrigatória a execução orçamentária e financeira 
das programações a que se refere ao caput, em montante 
correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por 
cento) da receita corrente líquida realizada no exercício 
anterior, conforme os critérios para a execução equitativa 
da programação definidos na lei complementar prevista 
no § 9°, do art. 165, da Constituição Federal.

Art. 22. Por ocasião da elaboração do Projeto de 
Lei Orçamentária Anual, o Poder Executivo Municipal 
reservará os recursos referentes as Emendas Individuais 
do Legislativo Municipal em rubrica específica, para 
que os parlamentares façam a destinação conforme a 
legislação vigente.

Parágrafo Único. Os procedimentos para que os 
parlamentares elaborem as Emendas Individuais do 
Legislativo Municipal encontram-se normatizados na 
Resolução nº 6, de 02 de outubro de 2019 da Câmara 
Municipal.

Art. 23. Em até 15 (quinze) dias após o encerramento 
de cada trimestre, o Poder Executivo publicará relatório 
sobre a execução de emendas parlamentares, contendo, 
no mínimo, as seguintes informações:

I – Vereador autor;

II – Objeto;

III – Órgão Executor;

IV – Valor em Reais;

V – Data da liberação dos recursos e/ou publicação de 
eventual decreto com respectivo número.

CAPÍTULO XIV



Município de São José do Rio Pardo – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
    MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

Conforme Lei Municipal nº 5.171, de 1º de agosto de 2018
										                   

www. saojosedoriopardo.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/sjriopardo

Sexta-feira, 27 de agosto de 2021 Página 7 de 17Ano IV | Edição nº 680

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Com fundamento no § 8º do art. 165 da 
Constituição Federal, no artigo 174 da Constituição 
Estadual e nos arts. 7º e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, a Lei Orçamentária de 2022 conterá 
autorização para o Poder Executivo proceder à abertura 
de créditos suplementares e estabelecerá as condições e 
os limites a serem observados.

Art. 25. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, 
transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou 
parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na 
lei orçamentária de 2022 e em créditos adicionais, em 
decorrência da extinção, transformação, transferência, 
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, 
bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, mantida a estrutura funcional e programática, 
expressa por categoria de programação, inclusive os 
títulos, os objetivos, os indicadores e as metas, assim 
como o respectivo detalhamento por grupos de natureza 
de despesa e por modalidades de aplicação.

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o 
remanejamento não poderão resultar em alteração dos 
valores das programações aprovadas na lei orçamentária 
de 2022 ou em créditos adicionais, podendo haver, 
excepcionalmente, adequação da classificação funcional 
e do programa de gestão, manutenção e serviço ao 
município ao novo órgão.

Art. 26. As proposições legislativas e as emendas 
apresentadas ao projeto de lei orçamentária que, direta 
ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição 
de receita ou aumento de despesa do Município 
deverão estar acompanhadas de estimativas desses 
impactos no exercício em que entrarem em vigor e nos 
dois subsequentes, conforme dispõe o art. 16 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1º Na hipótese de criação ou ampliação de ações 
governamentais, as proposições ou emendas deverão 
demonstrar:

I - sua compatibilidade com o Plano Plurianual e a 
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias;

II – que não serão ultrapassados os limites legais 
sobre gastos com pessoal.

§ 2º No caso de emendas que importem redução 
total ou parcial de dotações propostas no projeto de 
lei orçamentária, a demonstração de que trata o caput 
também deverá:

I – deixar evidente que normas superiores sobre 
vinculações de receitas, constitucionais e legais, não 
deixarão de ser observadas;

II – que a prestação de serviços obrigatórios pelo 
Município e o pagamento de encargos legais não serão 
inviabilizados.

§ 3º O somatório dos valores das emendas 
parlamentares individuais de caráter impositivo que 
vierem a ser aprovadas na lei orçamentária não poderá 
exceder o limite expressamente determinado pelos §§ 9º 
e 11 do Art. 166 da Constituição Federal”.

§ 4º Em face do disposto no art. 166, § 14, da 
Constituição, e uma vez publicada a lei orçamentária 
para 2022 e identificada pelo Chefe do Executivo a 
existência de impedimentos de ordem técnica em relação 
às emendas parlamentares individuais de execução 
obrigatória, serão adotadas as seguintes medidas com o 
objetivo de solucionar essas pendências:

I – nos primeiros trinta dias após a publicação da 
lei orçamentária, o prefeito indicará e especificará à 
Câmara Municipal os impedimentos de ordem técnica 
identificados;

II – a Câmara Municipal decidirá, por meio da Mesa 
Diretora e consultados os autores das emendas, se fará 
mudanças no seu conteúdo e encaminhará ao Executivo, 
no prazo de trinta dias do recebimento da comunicação, 
proposta para sanar os impedimentos apontados, ou, se 
entender que estes são descabidos, deverá abster-se 
dessa providência;

III – recebidas as propostas, o Prefeito deverá, no 
prazo de 15 dias úteis, apresentar à Câmara Municipal 
projeto de lei propondo as modificações solicitadas pelo 
Legislativo, ou, se entender serem ilegais ou descabidas 
as modificações, recusará as propostas e apresentará 
as respectivas fundamentações de ordem técnica e/ou 
jurídica.

§ 5º Se as medidas estabelecidas no § 4º se revelarem 
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infrutíferas, ficará a cargo do Executivo avaliar se os 
impedimentos de ordem técnica comportam solução por 
meio dos mecanismos legais que regem os orçamentos 
públicos e, se julgar inviável essa opção, aplicar-se-á o 
disposto no § 6º.

§ 6º Esgotadas, sem sucesso, as possibilidades de 
que tratam os §§ 4º e 5º, as emendas parlamentares 
individuais aprovadas perderão, automaticamente, o 
caráter obrigatório de execução, na forma determinada 
pelo art. 166-A, § 13, da Constituição, podendo seus 
recursos ser utilizados para cobertura de créditos 
adicionais autorizados na lei orçamentária ou em lei 
específica.

Art. 27. Os créditos consignados na lei orçamentária 
de 2022 originários de emendas individuais apresentadas 
pelos vereadores serão utilizados pelo Poder Executivo 
de modo a atender a meta física do referido projeto 
ou atividade, independentemente de serem utilizados 
integralmente os recursos financeiros correspondentes a 
cada emenda.

Parágrafo único. No caso das emendas de que trata 
o caput deste artigo e na hipótese de ser exigida, nos 
termos da Constituição e da legislação infraconstitucional, 
autorização legislativa específica, sua execução somente 
poderá ocorrer mediante a existência do diploma legal 
competente.

Art. 28. As informações gerenciais e as fontes 
financeiras agregadas nos créditos orçamentários 
serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do 
Executivo e do Legislativo para atender às necessidades 
da execução orçamentária.

Art. 29. A Câmara Municipal elaborará sua proposta 
orçamentária e a remeterá ao Executivo até o dia 31 de 
agosto de 2021.

§ 1º O Executivo encaminhará à Câmara Municipal, 
até trinta dias antes do prazo fixado no caput, os estudos 
e as estimativas das receitas para os exercícios de 2021 e 
2022, inclusive da receita corrente líquida, acompanhados 
das respectivas memórias de cálculo, conforme estabelece 
o art. 12 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

§ 2º Os créditos adicionais lastreados apenas em 
anulação de dotações do Legislativo serão abertos pelo 

Executivo, se houver autorização legislativa, no prazo de 
três dias úteis, contado da solicitação daquele Poder.

Art. 30. Não sendo encaminhado o autógrafo do 
projeto de lei orçamentária anual até a data de início do 
exercício de 2022, fica o Poder Executivo autorizado a 
realizar a proposta orçamentária até a sua conversão 
em lei, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês, 
observado na execução, individualmente, o limite de cada 
dotação proposta.

§ 1º Enquanto perdurar a situação descrita no caput, 
a parcela de cada duodécimo não utilizada em cada mês 
será somada ao valor dos duodécimos posteriores.

§ 2º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da lei orçamentária a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 3º Na execução das despesas liberadas na forma 
deste artigo, o ordenador de despesa deverá considerar 
os valores constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2022 para fins do cumprimento do disposto no art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

§ 4º Os saldos negativos eventualmente apurados 
em virtude de emendas redutivas ou supressivas 
apresentadas ao projeto de lei orçamentária no Poder 
Legislativo, bem como pela aplicação do procedimento 
previsto neste artigo, serão ajustados, excepcionalmente, 
por créditos adicionais suplementares ou especiais do 
Poder Executivo, cuja abertura fica, desde já, autorizada 
logo após a publicação da lei orçamentária.

§ 5º Ocorrendo a hipótese deste artigo, as providências 
de que tratam os arts. 6º e 7º serão efetivadas até o dia 31 
de janeiro de 2022.

Art. 31. O Poder Executivo providenciará o envio, 
exclusivamente em meio eletrônico, à Câmara Municipal 
e ao Tribunal de Contas do Estado, em até 30 dias após a 
promulgação da Lei Orçamentária de 2022, demonstrativos 
com informações complementares detalhando a despesa 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social por órgão, 
unidade orçamentária, programa de trabalho e elemento 
de despesa.

Art. 32. Para efeito de comprovação dos limites 
constitucionais nas áreas de educação e da saúde serão 
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consideradas as despesas inscritas em restos a pagar 
em 2022 que forem pagas até 31 de dezembro do ano 
subsequente.

Art. 33. O Poder Executivo encaminhará o balancete 
da receita e da despesa do Município ao Poder Legislativo, 
até o dia 20 de cada mês.

Parágrafo único. O Poder Legislativo e as Entidades 
da Administração Indireta encaminharão seus balancetes 
contábeis e os arquivos em formato XML armazenados 
no Sistema AUDESP, até o dia 15 (quinze) do mês 
subsequente ao encerrado, ao Serviço de Contabilidade 
do Poder Executivo, para consolidação.

Art. 34. As metas e prioridades da administração 
municipal para o exercício de 2022 serão estabelecidas, 
excepcionalmente em relação a esse exercício, na lei 
que instituirá o Plano Plurianual 2022/2025, cujo projeto 
será encaminhado pelo Executivo no prazo previsto na 
legislação competente.

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 26 de agosto de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito Municipal

LEI Nº 5.797, DE 26 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre alteração do art. 4º 
da Lei Municipal nº 4.484, de 17 
de abril de 2015, que autoriza o 
Poder Executivo a conceder auxílios 
financeiros aos médicos participantes 
do Projeto Mais Médicos para o 
Brasil.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PARDO, ESTADO DE SÃO PAULO.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterado o art. 4º da Lei Municipal nº 4.484, 
de 17 de abril de 2015, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 4º Os repasses dos valores se darão no prazo 
de até 36 (trinta e seis) meses, admitida a prorrogação 
pelo tempo em que o médico, mediante Termo de Adesão 

e Compromisso com o Ministério da Saúde, se mantiver 
vinculado à execução do Projeto Mais Médicos para o 
Brasil, conforme Portaria Interministerial nº 1369 – MS/
MEC, de 2013 e demais regulamentações”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 26 de agosto de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito Municipal

Decretos

DECRETO Nº 6.684, DE 27 DE AGOSTO DE 2021.
Impõe medidas que especifica para 
a retomada segura das atividades 
constantes do Decreto Municipal 
6.679/2021.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO as alterações instituídas no Plano 
São Paulo, divulgadas pelo Governo do Estado de São 
Paulo, consistentes na retomada segura das atividades 
no período de 17 de agosto a 1º de novembro de 2021;

CONSIDERANDO os artigos 42, XXXVII, e 44 da 
Lei nº 5.618, de 13 de novembro de 2020, que institui o 
Código de Vigilância Sanitária no Município.

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam instituídas novas medidas de retomada 
segura das atividades especificadas no Decreto Municipal 
6.679, de 18 de agosto de 2021, que vigorarão até 
1º de novembro, na forma presencial em quaisquer 
estabelecimentos ou eventos, com as seguintes vedações:

I – A realização de eventos com música ao vivo na 
porta;

II – Permanência de público em pé sem a utilização 
de máscaras.

Art. 2º Para a realização de eventos em locais 
públicos é necessária a expedição de alvará especial pela 
Municipalidade.
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Art. 3º O descumprimento das regras estabelecidas 
acarretará a penalidade de

Multa, no valor de R$ 4.868,15 (35 UFMs).

Art. 4º A fiscalização ao cumprimento deste Decreto 
fica a cargo, em conjunto, ou separadamente, da 
Secretaria Municipal de Saúde, por meio dos servidores 
da Fiscalização em Vigilância Sanitária, da Secretaria 
Municipal de Gestão, por meio da Divisão de Fiscalização, 
todos com apoio dos agentes da Guarda Civil Municipal e 
da Polícia Militar.

Parágrafo único. O agente público e a autoridade 
fiscal competentes no exercício do poder de polícia 
administrativa poderão se valer de todos os meios 
adequados, a fim de dar fiel execução às regras previstas 
nesta norma.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se disposições em contrário.

São José do Rio Pardo, 27 de agosto de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicado por afixação no quadro próprio de editais na 
sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

Portarias

PORTARIA Nº 16.792, DE 26 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre a atribuição de classe 
para a docente cadastrada Sra. 
CÉLIA CAMBUIM FELIX.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

Art. 1º - Atribuir uma classe para a Sra. CÉLIA 
CAMBUIM FELIX, da Educação Especial, no período 
da tarde, na APAE – Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais, desta Prefeitura Municipal de São José do 
Rio Pardo, no período de 24 de agosto a 20 de dezembro 

de 2021.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 24 de agosto de 
2021.

São José do Rio Pardo, 26 de agosto de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura  Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretário Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.793 DE 26 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre a aposentadoria da 
servidora MARCIA APARECIDA 
DA SILVA SPADARO, do cargo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL COM CURSO SUPERIOR.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, em 
vista do deferimento, por parte do Instituto Municipal de 
Previdência de São José do Rio Pardo,

R E S O L V E:

Art. 1º - Aposentar a servidora MARCIA APARECIDA 
DA SILVA SPADARO, aposentadoria integral por tempo de 
contribuição, do cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL COM CURSO SUPERIOR, nível XXI-H, desta 
Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 16 de agosto de 
2021.

São José do Rio Pardo, 26 de agosto de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública



Município de São José do Rio Pardo – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
    MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

Conforme Lei Municipal nº 5.171, de 1º de agosto de 2018
										                   

www. saojosedoriopardo.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/sjriopardo

Sexta-feira, 27 de agosto de 2021 Página 11 de 17Ano IV | Edição nº 680

PORTARIA Nº 16.794, DE 26 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre a aposentadoria 
do servidor IVANIR JOSE DE 
MATTOS ADORNO, do cargo de 
MERENDEIRA.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, em 
vista do deferimento, por parte do Instituto Municipal de 
Previdência de São José do Rio Pardo,

R E S O L V E:

Art. 1º - Aposentar o servidor IVANIR JOSE DE 
MATTOS ADORNO, aposentadoria por idade, do cargo 
de MERENDEIRA, nível II, desta Prefeitura Municipal de 
São José do Rio Pardo.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 21 de agosto de 
2021.

São José do Rio Pardo, 26 de agosto de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.795, DE 26 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre a aposentadoria 
da servidora ESTELA CRISTINA 
FERREIRA GALATTE, do cargo 
de PROFESSOR AUXILIAR DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, em 
vista do deferimento, por parte do Instituto Municipal de 
Previdência de São José do Rio Pardo,

R E S O L V E:

Art. 1º - Aposentar a servidora ESTELA CRISTINA 
FERREIRA GALATTE, aposentadoria por idade, do cargo 
de PROFESSOR AUXILIAR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, 
nível XXI, desta Prefeitura Municipal de São José do Rio 

Pardo.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 20 de agosto de 
2021.

São José do Rio Pardo, 26 de agosto de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

Licitações e Contratos

Dispensas

Dispensa de licitação 0018/2021 – Em despacho 
consubstanciado, a Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, o Secretario Municipal de Saúde, a Secretaria 
Municipal de Educação, o Secretario Municipal de 
Planejamento Obras e Serviços, a Secretaria Municipal 
de Agricultura e Meio Ambiente, a Secretaria Municipal 
de Assistência e Inclusão Social e o Secretario Municipal 
de Segurança e Trânsito, RATIFICARAM a dispensa para 
Aquisição de gás de cozinha, com o fornecimento botijão 
de 45 kg e 13 kg, para atender a demanda Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, Secretaria Municipal de 
Saúde, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria 
Municipal de Planejamento Obras e Serviços, Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Almoxarifado 
Central, Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão 
Social, Corpo de Bombeiros e Departamento da Guarda 
Municipal, perfazendo o total R$ 27.701,00 (vinte e sete 
mil setecentos e um reais), em favor da empresa Gabriel 
Fernandes Bruzolato & Cia Ltda, pelo período de 60 
(sessenta) dias. De acordo com o artigo 24, inciso IV da 
Lei Federal 8666/93, e suas alterações.
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Homologação / Adjudicação

Termo de Homologação
Pregão Presencial nº 67/2021 – cujo objeto refere-se 

à contratação de pessoa física ou empresa especializada 
para atuar no projeto do Centro de Treinamento de 
Natação – Fisioterapeuta e de Coordenador, através da 
Prefeitura Municipal no período de 12 (doze) meses, 
conforme especificações técnicas constantes no termo 
de referência – AnexoI.  Foram adjudicados: o item 04 de 
Fisioterapeuta no valor unitário de R$ 1.500,00 (um mil 
e quinhentos reais) perfazendo  o total de R$ 18.000,00 
(dezoito mil reais) ao licitante Leonardo de Souza 
Baptistão; o item 03 de Coordenador  no valor unitário 
de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) perfazendo 
o  total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais); à licitante Mario 
Rubens da Silva 71968350853, e eu, Daniela Perussi – 
Secretária Municipal de Gestão Pública HOMOLOGO o 
objeto a mesma empresa pelo valor retro, nos termos da 
legislação de regência da matéria.

Os itens: 1 e 2 foram considerados DESERTOS.

Termo de Homologação
Pregão Presencial nº 63/2021 – cujo objeto refere-

se ao Sistema de Registro de Preços para futura e 
eventual Aquisição de gêneros estocáveis destinados 
à Secretaria Municipal de Educação – Alimentação 
Escolar, conforme especificações técnicas constantes 
no anexo I (Termo de Referência), foi ADJUDICADO 
PARCIALMENTE II, o Pregão Presencial nº 63/2021 para 
Sistema de Registro de Preços para futura e eventual 
Aquisição de gêneros estocáveis destinados à Secretaria 
Municipal de Educação – Alimentação Escolar, conforme 
especificações técnicas constantes no anexo I (Termo de 
Referência), fica adjudicado o item 37 no valor unitário de 
R$ 10,29 (dez reais e vinte e nove centavos) perfazendo 
o total de R$ 463.050,00 (quatrocentos e sessenta e três 
e cinquenta reais), o item 38 no valor unitário de R$ 10,29 
(dez reais e vinte e nove centavos) perfazendo o total de 
R$ 154.350,00 (cento e cinquenta e quatro e trezentos e 
cinquenta reais), e assim perfazendo o Total Geral de R$ 
617.400,00 (seiscentos e dezessete mil e quatrocentos 

reais) à licitante Contigo Comércio de Alimentos Ltda 
EPP; o item 27 no valor unitário de R$ 26,90 (vinte e 
seis reais e noventa centavos) perfazendo o total de R$ 
605.250,00 (seiscentos e cinco mil e duzentos e cinquenta 
reais), e assim perfazendo o Total Geral de R$ 605.250,00 
(seiscentos e cinco mil e duzentos e cinquenta reais) à 
licitante Milk Vitta Comércio e Indústria Ltda; e Eu, Ana 
Beatriz Feltran Maia Secretária Municipal de Educação, 
HOMOLOGO PARCIALMENTE o objeto as mesmas 
empresas, pelo valor retro, nos termos da legislação de 
regência da matéria.

Aviso de Licitação

Eric Pinheiro Portela, Secretário Municipal de 
Segurança e Trânsito do Munícipio de São José do 
Rio Pardo, torna público que se encontra aberta a 
Concorrência Pública nº 0001/2021 com encerramento 
dia 29/09/2021 às 09:00 horas, junto ao setor de licitações, 
situado na Praça dos Três Poderes nº 01 – Centro, 
mesma localidade, para Contratação sob Concessão 
de Outorga Onerosa, a empresas ou entidades civis, 
para prestação de serviços públicos de exploração, 
controle, manutenção e administração do sistema de 
estacionamento rotativo pago – Zona Azul, de veículos 
nas vias e logradouros públicos do município de São José 
do Rio Pardo, conforme Lei Municipal nº 2.424 de 28 de 
fevereiro de 2001, mediante uso de cartões impressos de 
preenchimento manual, para veículos automotores que 
poderão ser adquiridos em pontos diversos credenciados 
pela concessionária e através de agentes contratados e 
autorizados pela própria concessionária. Mais informações 
pelo telefone (19) 3682 -7831, ou pelo email: licitacao1@
saojosedoriopardo.sp.gov.br, setor de licitações – Praça 
dos Três Poderes nº 01 – Centro, São José do Rio Pardo 
- SP, o edital estará disponível no endereço eletrônico: 
http://saojosedoriopardo.sp.gov.br/
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Contas Públicas e Instrumentos de Gestão 
Fiscal

Audiência Pública

CONVITE
A Prefeitura de São José do Rio Pardo informa e convida 

os cidadãos para participarem da Audiência Pública no 
dia 30 de agosto de 2021, às 09h, na Câmara Municipal, 
Praça dos Três Poderes, nº 02 – Centro – São José do 
Rio Pardo, para elaboração do Plano Plurianual (PPA) 
para o quadriênio 2022/2025, na forma que estabelece o 
artigo 48, Parágrafo único, da Lei Complementar nº 101 
de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Concursos Públicos/Processos Seletivos

Convocação

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – PROCESSO SELETIVO 
Nº 001/2019

A Secretaria Municipal de Educação convoca os 
professores classificados no PROCESSO SELETIVO 
Nº 001/2019, para comparecerem no local e data abaixo 
indicado:

Local: Secretaria Municipal de Educação – Rua 
Aparecido Clemente Guardavaschio, nº 50, Jardim 
Aeroporto.

Data: 30 de agosto de 2021

Horário: 9h00

PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL (5ª A 8ª 
SÉRIE) – MATÉMATICA:

CLASS.	 NOME

8°	 GERALDO APARECIDO BENTO

9°	 NAIDER TADEU PORCEL

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA
CLASS.	 NOME

9°	 ROBERTO DE ASSIS FERREIRA JUNIOR

10°	 GABRIEL VIEIRA GONÇALVES

PEB I - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I – IN-
FANTIL E FUNDAMENTAL:

CLASS.	 NOME

89°	 MARIA CAROLINA BACIN RAMALHO

PEB I - EDUCAÇÃO ESPECIAL
CLASS.	 NOME

31°	 ROSALI DO CARMO MENEGHETTI CHICONELLO

32°	 MARIA DENISE CARRATTO
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Edital

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL - SANEAMENTO AMBIENTAL 
Aguaí - Leme - Mogi Guaçu - Mogi Mirim - São José do Rio Pardo 

CNPJ: 05.012.725/0001-13 
Escritório: Rua Belém do Pará, 282 - Jd. Centenário - Mogi Guaçu/SP. 

CEP. 13845-252 - e-mail: gestao@cemmil.com.br - Tel: 3841-8181/3569-5534 
 

EDITAL RESUMIDO DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA PROCESSO SELETIVO Nº 003/2021 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL - SANEAMENTO AMBIENTAL, através do seu Superintendente Sr. Ivair Luiz Biazotto, no uso de suas 
atribuições e prerrogativas legais, de acordo com o Art. 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988, divulga e estabelece normas para a abertura 
das inscrições para realização de PROCESSO SELETIVO DE PROVAS em datas, locais e horários a serem definidos, destinado a selecionar candidatos 
para provimento de empregos, providos sob regime da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, ficando o candidato sujeito ao período de 
experiência, de acordo com o artigo 451 da CLT. 

O Processo Seletivo terá validade de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da data de publicação do Edital de 
Homologação. 

Observadas as disposições constitucionais e, em particular, as normas contidas no Edital Completo, faz saber que os trabalhos do Processo Seletivo 
estarão sob a responsabilidade e serão executados pela Empresa SigmaRH Recursos Humanos Ltda., supervisionada pela Comissão de Processos 
Seletivos. 

Das Disposições Preliminares 
 

Os princípios norteadores do presente Processo Seletivo estão fundamentados na Constituição Federal, bem como regulamentos internos do 
Consórcio Intermunicipal CEMMIL. Os princípios, fundamentos, administração e execução do Processo Seletivo serão regidos pelo Edital Completo 
e executados pela SigmaRH, cabendo ao Consórcio Intermunicipal CEMMIL o acompanhamento, através da Comissão de Processos Seletivos. 

O Processo Seletivo de Provas destina-se a selecionar candidatos para provimento de empregos do quadro do CEMMIL, estabelecidos na TABELA I 
abaixo, bem como os que vierem a vagar ou que, por necessidade da Administração precisarem ser preenchidos, dentro do prazo de validade do 
Processo Seletivo. As contratações ocorrerão nos moldes da CLT, ficando o candidato sujeito ao período de experiência, de acordo com o artigo 
451 da CLT. O provimento se dará no quantitativo de empregos disponibilizados para este certame, escolaridade/habilitação exigida, jornada de 
trabalho, atribuições e salários e na forma como se encontram estabelecidos no Edital Completo e seus Anexos. 

Todas as etapas constantes no Edital Completo serão realizadas observando-se o horário oficial de Brasília/DF. 

TABELA I 
As provas serão realizadas na cidade de SÃO JOSÉ DO RIO PARDO/SP 

EMPREGOS E VAGAS – PARA TRABALHAR NA CIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO/SP 

Emprego Vagas(*) Venc. (**) 
R$ 

C/H 
h/Sem. Requisitos Mínimos Exigidos Taxa de 

Inscrição 

Auxiliar Administrativo 01 1.100,00 44 Ensino Médio Completo R$ 30,00 

Coletor de Lixo C.R. 1.248,00 44 Ensino Fundamental Incompleto + Prova de Aptidão 
Física R$ 30,00 

Eletricista 01 1.872,00 44 Ensino Fundamental Incompleto + Prova Prática R$ 30,00 

Mecânico C.R. 1.872,00 44 Ensino Fundamental Incompleto + Prova Prática R$ 30,00 

Motorista 01 1.947,00 44 Ensino Fundamental Incompleto + C.N.H. “D” ou “E” + 
Prova Prática na condução de caminhões R$ 30,00 

Operador de Máquinas C.R. 1.947,00 44 Ensino Fundamental Incompleto + C.N.H. “C”, “D” ou 
“E” + Prova Prática na operação de máquinas pesadas R$ 30,00 

Operador de Motosserra C.R. 1.248,00 44 Ensino Fundamental Incompleto + Prova Prática R$ 30,00 

Operador de Roçadeira 
Manual C.R. 1.248,00 44 Ensino Fundamental Incompleto + Prova Prática R$ 30,00 

Pedreiro 08 1.352,00 44 Ensino Fundamental Incompleto + Prova Prática R$ 30,00 

Serviços Gerais 13 1.100,00 44 Ensino Fundamental Incompleto R$ 30,00 

Vigilante C.R. 1.248,00 44 Ensino Fundamental Incompleto R$ 30,00 

(*) C.R. = Cadastro Reserva. 
(**) BENEFÍCIOS: Vale alimentação e Auxílio transporte. 

Os profissionais aprovados e contratados, nos moldes do edital Completo, prestaram serviços para a Prefeitura de São José do Rio Pardo, 
conforme demanda e nos locais indicados. 
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As atribuições dos empregos constam no Anexo VI do Edital Completo. 

As vagas para cada emprego do Processo Seletivo referem-se à necessidade atual da demanda pública, podendo, durante o período de vigência do 
Processo Seletivo, surgirem e serem convocados os candidatos aprovados para preenchimento de novas vagas ocasionadas.  

A convocação as vagas posteriores à demanda atual (que vierem a existir no prazo do processo seletivo) serão rigorosamente obedecidas à 
classificação geral e especial de pessoas com deficiência e pessoas negras e, proporcionalmente ao declarado nos Capítulos V e VI, do Edital 
Completo. 

Das Inscrições 
 

A inscrição do candidato implica no conhecimento prévio e na tácita e expressa aceitação das instruções e normas estabelecidas no Edital 
Completo e seus Anexos. 

As inscrições serão efetuadas exclusivamente pela internet, no site www.sigmarh.com.br, a partir das 8 horas do dia 30 DE AGOSTO DE 2021 
(segunda-feira) até às 16 Horas do dia 14 DE SETEMBRO DE 2021 (terça-feira). 

As Provas Objetivas poderão ser aplicadas no mesmo dia e horário ou em horários diferentes dependendo do número de inscritos e a 
disponibilidade de locais para a realização das provas. Portanto, se o interessado decidir realizar mais de uma inscrição e os horários das Provas 
Objetivas coincidirem, o candidato deverá optar pela realização de apenas uma delas, ficando ausentes nas demais, não havendo o direito de 
cancelamento das inscrições ou devolução dos valores referentes às inscrições realizadas. 

As provas serão realizadas na cidade de SÃO JOSÉ DO RIO PARDO/SP. 

Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 

a) Acessar o site www.sigmarh.com.br, clicar em “Inscrições Abertas” na área destinada ao Consórcio Intermunicipal CEMMIL Nº 03/2021. 

b) Se já for cadastrado entrar com o CPF e senha, se não for cadastrado entrar com seu CPF e CEP. 

c) Preencher todos os campos do formulário de inscrição e clicar em “Cadastrar”. Após a aceitação o interessado receberá um e-mail 
automático confirmando o preenchimento do formulário, para isso o interessado deverá ter preenchido corretamente, no formulário, um 
endereço de e-mail válido. 

d) A seguir o interessado visualizará a página do “Status da Inscrição”, clicar em “Boleto Bancário”. 

e) Imprimir o Boleto para pagamento do valor da inscrição de R$ 30,00 para qualquer opção de emprego, em qualquer agência bancária ou 
terminal de autoatendimento. OBS.: Recomenda-se pagar o boleto 01 (um) dia após sua emissão, devido ao registro bancário. 

f) Após o pagamento do Boleto, que poderá ser efetuado até dia 15 DE SETEMBRO DE 2021 (quarta-feira), será enviado ao candidato, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, um e-mail de confirmação de pagamento, efetivando a inscrição. 

g) Para confirmar o deferimento da inscrição veja o Capítulo III do Edital Completo. 

Após o preenchimento do formulário eletrônico, o candidato deverá imprimir o documento (boleto bancário) para o pagamento do valor da 
inscrição. Este será o seu registro provisório de inscrição. 

O pagamento do valor da inscrição (quitação do boleto bancário) deverá ser efetuado em qualquer agência bancária ou terminal de 
autoatendimento, até o dia 15 DE SETEMBRO DE 2021 (quarta-feira), dentro do horário de compensação bancária. As inscrições com pagamentos 
feitos por aplicativos bancários que não forem compensados na data de vencimento serão indeferidas. 

NÃO será aceito pagamento por meio de depósito ou transferência entre contas ou por agendamento com data posterior ao vencimento. 

Os candidatos “Pessoas com Deficiência” deverão verificar o Capítulo V, do Edital Completo, para encaminhamento de documentos necessários. 

Os candidatos “Pessoas Negras” deverão verificar o Capítulo VI, do Edital Completo, para encaminhamento de documentos necessários. 

O candidato poderá solicitar a isenção do valor da inscrição, nos dias 02 e 03 de setembro de 2021, das 8h00 às 16h00, na Prefeitura Municipal, à 
Praça dos Três Poderes, nº 01, Centro, São José do Rio Pardo/SP, conforme informações contidas no Edital Completo. 

 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Mogi Guaçu, 27 de agosto de 2021. 
 
 

IVAIR LUIZ BIAZOTTO 
Superintendente do CEMMIL 
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Notificações Notificação de Penalidade de Trânsito

Relação de Notificações - NIP Postadas

317

27/08/2021

Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito
PREFEITURA MUN. DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

1 de 2

10
Lote:
Quantidade:
Data Emissão:
Data Geração:

A presente Notificação corresponde à imposição de penalidade por infração à legislação de trânsito, conforme a autuação
feita pelo agente no dia, hora e local indicados. Caso esta infração não esteja corretamente relatada, apresente RECURSO
de acordo com a legislação vigente (Lei n° 9.503, Artigo 285). O referido RECURSO não terá efeito suspensivo e deverá ser

protocolado até a data informada nesta notificação e deverá ser enviada via correio à Avenida Maria Apparecida Salgado
Braghetta, 980 – Centro – CEP: 13.720-000, São José do Rio Pardo - SP ou protocolada pessoalmente até o seu

vencimento na Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito - SMST- (mesmo endereço).
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA O RECURSO À IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO

DE TRÂNSITO: Cópia da penalidade (frente/verso); Cópia da CNH; Cópia do RG e/ou documento equivalente para
conferência da assinatura (pessoa física); Cópia do CNPJ (pessoa jurídica); Cópia do Certificado de Registro e

Licenciamento do Veículo (CRLV); Procuração específica, com firma reconhecida em cartório, no caso do interessado estar
representado por terceiros. O resultado do julgamento será enviado, via postal, ao endereço do proprietário constante no

cadastro do veículo no DETRAN.

Edital das Notificações de Penalidade 27/08/2021

Prazo para Recurso: 27/09/2021 Prazo para Pagamento: 27/09/2021

Período de : Até : 22/07/2021 31/07/2021

Placa : FMW7067
Código Enquadramento :
Descrição do Enquadramento :

Data da Infração :AIIP: A3 0009952
55500

22/07/2021 1:15:00 AM

Estacionar o veículo em locais e horários proibidos especificamente pela sinalização (placa -

Proibido Estacionar).

Valor : $130,16

Placa : PYX0505
Código Enquadramento :
Descrição do Enquadramento :

Data da Infração :AIIP: A3 0010310
55412

22/07/2021 2:54:00 PM

Estacionar em desacordo com a regulamentação estacionamento rotativo
Valor : $195,23

Placa : DHD7G84
Código Enquadramento :
Descrição do Enquadramento :

Data da Infração :AIIP: A3 0010130
70301

22/07/2021 5:03:00 PM

Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor sem capacete de segurança
Valor : $293,47

Placa : DHD7G84
Código Enquadramento :
Descrição do Enquadramento :

Data da Infração :AIIP: A3 0010131
58191

22/07/2021 5:03:00 PM

Transitar com o veículo em calçadas, passeios
Valor : $880,41

Placa : GZV5632
Código Enquadramento :
Descrição do Enquadramento :

Data da Infração :AIIP: A3 0010311
55412

23/07/2021 4:23:00 PM

Estacionar em desacordo com a regulamentação estacionamento rotativo
Valor : $195,23

Placa : ECI3463
Código Enquadramento :
Descrição do Enquadramento :

Data da Infração :AIIP: A3 0010129
70561

23/07/2021 7:50:00 AM

Conduzir motoc/moton/ciclomotor fazendo malabarismo/equilibrandose em uma roda
Valor : $293,47
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Placa : HGV7617
Código Enquadramento :
Descrição do Enquadramento :

Data da Infração :AIIP: A3 0010312
76252

23/07/2021 4:29:00 PM

Estacionar nas vagas reserv a idosos, s/ credencial
Valor : $293,47

Placa : DKQ7647
Código Enquadramento :
Descrição do Enquadramento :

Data da Infração :AIIP: A3 0009956
65300

24/07/2021 7:51:00 AM

Usar no veículo equipamento com som em volume ou frequência que não sejam autorizadas

pelo CONTRAN.

Valor : $195,23

Placa : FGO9929
Código Enquadramento :
Descrição do Enquadramento :

Data da Infração :AIIP: A3 0009955
73662

27/07/2021 8:18:00 AM

Dirigir veículo utilizando-se de telefone celular
Valor : $130,16

Placa : DRK3E44
Código Enquadramento :
Descrição do Enquadramento :

Data da Infração :AIIP: A3 0010208
65300

31/07/2021 7:55:00 PM

Usar no veículo equipamento com som em volume ou frequência que não sejam autorizadas

pelo CONTRAN.

Valor : $195,23
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